Resposta da Questão de Ordem n.º 0145

Presidente: Paulo Kobayashi

29ª Sessão Ordinária – 18.3.1998

O SR. PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI ( PSDB ( Passo a ler resposta à questão de ordem formulada pelo nobre Deputado Erasmo Dias à Presidência efetiva desta Casa: 

Sras. Deputadas, Srs. Deputados, o nobre Deputado Erasmo Dias, líder do PPB, reiterando zelosamente habitual questão de ordem sobre o julgamento das contas prestadas anualmente pelos Governadores, logo na primeira sessão ordinária da última sessão legislativa da legislatura, afirmou:
“Todas as contas dos Governos de 1979 a 1996 deverão obrigatoriamente constar da Ordem do Dia a ser discutida e apreciada neste ano legislativo. As contas anteriores à edição da Constituição de 1988 estão prescritas, motivo pelo qual deverão ser sumariamente arquivadas. As contas de 1989 a 1996 estão preclusas ante a lei eleitoral vigente, motivo pelo qual devem ser, em bloco, aprovadas como única medida legal viável para solucionar o problema. 

A Emenda n.° 2/92 à Constituição Estadual deverá ser pautada e votada a fim de eliminar, de uma vez por todas, ‘interpretações’ quanto ao dispositivo claro de que 'anualmente’ devem ser votadas as contas dos governadores.”

Histórico 

1.) Em 13 de fevereiro de 1992, o nobre Deputado Erasmo Dias argumentava, em Questão de Ordem, que a Assembléia não mais podia pronunciar-se sobre as contas dos exercícios de 1979 a 1990, em razão do decurso de prazo. A Presidência de então, em 20 de fevereiro daquele ano, em resumo, respondeu:

“Com base no mais elevado interesse público e também, portanto, na necessidade de salvaguardar as prerrogativas do Legislativo, a Presidência entende que permanece íntegro o poder de julgar as contas dos Governadores do Estado, que se encontram nesta Casa deste 1979. Não fosse assim e estaria desabrigado o interesse de toda a nossa comunidade no julgamento dos gastos públicos, que só podem ter explicação e legitimidade à luz do bem-estar geral. O julgamento das contas é conseqüência inarredável da aprovação do plano de receitas e despesas consubstanciado no orçamento anual.
Quando o texto constitucional se vale da expressão ‘anualmente’ para definir o julgar que compete à Assembléia Legislativa, está-se referindo ao modo de julgar e não ao tempo de julgar. Assim como o Governador do Estado tem de prestar anualmente contas da sua gestão quadrienalmente ou ao término do seu mandato, o Legislativo também tem de julgá-las desse modo, anualmente, sem que possa fazê-lo de uma só vez, ao fim do mandato governamental.

Trata-se, conseqüentemente, de um julgamento do mais alto significado para a vida estadual, razão por que não há como, sem ferir o mais evidente interesse público, dá-lo por prejudicado, sem que exista texto expresso a respeito.

Cumpre informar que a presente decisão da Presidência se afina com a orientação do Congresso Nacional. Lá, na Câmara dos Deputados, neste ano de 1992, aguarda decisão o Projeto de Decreto Legislativo n.° 99/91, sobre as contas do Presidente da República relativas ao ano de 1989. Do mesmo modo, as contas relativas ao exercício de 1990 encontram-se na Comissão de Finanças, desde 24 de junho de 1991. Dessa maneira, também lá não se observa a tese levantada na questão de ordem do nobre Deputado Erasmo Dias.

Registre-se, neste passo, que as contas do Poder Executivo relativas aos exercício de 1970, foram apreciadas em 1976; as dos exercícios de 1971 a 1974, em 1981; e as de 1975 a 1978, em 1983.

2.) Em 10 de outubro de 1995 a matéria é objeto de nova questão de ordem pelo líder do PPB, com a seguinte resposta da Presidência, no dia 21 de outubro daquele ano:

“À Assembléia Legislativa compete tomar e julgar, anualmente, as contas prestadas pelos Srs. Governadores. Trata-se de prerrogativa constante da Constituição atribuída ao poder Legislativo para implementação de sua função fiscalizadora, própria da natureza do poder Legislativo. Este direito e dever do Poder Legislativo há que ser exercitado na apreciação de todas as contas prestadas, anualmente, pelos Srs. Governadores e ainda pendentes de deliberação. Qualquer entendimento divergente deste pressupõe abdicação de competência constitucionalmente assegurada. Exige-se do Poder Legislativo o exercício desta competência, jamais o entendimento de que à falta de deliberação anual, corresponde a perda deste direito de fiscalizar.”

3.) Em 20 de julho de 1995, a Liga das Mulheres Eleitoras do Brasil - Libra Nacional, ajuizou ação civil pública contra a Assembléia Legislativa com a finalidade de impor a esta Casa a obrigação de apreciar e votar as contas dos ex-Governadores do Estado, ainda pendentes de julgamento. Da decisão do Excelentíssimo Sr. Juiz da 12ª Vara da Fazenda Pública na Ação Civil Pública n.° 881/95, proferida em17 de junho de 1996, extrai-se: 

“Inexiste prazo para apreciação de contas pela ré” (Constituição Federal - artigos 34, inciso VII, alínea "d", e 37), sendo que nos termos dos artigos 20, VI e X, 32 e 33 da Constituição Estadual, é esse ato próprio do Poder Legislativo, que possui competência privativa para exercer a fiscalização contábil, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.

Acrescente-se, ainda, como informa o representante do Ministério Público, não se vislumbra disposição legal ou constitucional que obrigue a votação pretendida em prazo determinado. A previsão constitucional de apreciação das contas pelo poder legislativo deve ser vista como prerrogativa deste órgão, incluída entre os poderes fiscalizadores outorgados ao Legislativo. 

Não se tratando de função pública, a qual deve se exercer obrigatoriamente e de ofício, mas de simples faculdade, seu exercício fica condicionado a determinação institucional daquele órgão...

Do Decurso de Prazo

1. Não existe mais decurso de prazo no atual ordenamento jurídico. Quando previsto, foi norma constitucional do processo legislativo, jamais da fiscalização financeira e orçamentária, do controle externo exercido pelo poder legislativo com o auxílio do Tribunal de Contas. Nem mesmo no atual processo legislativo admite-se aprovação ou rejeição tática, vale dizer, por decurso de prazo, de qualquer matéria. O poder legislativo manifesta sua vontade soberana pelo voto. 

2. Não há, também, nenhum preceptivo constitucional que induza as observações de prescrição ou preclusão da apreciação das contas, no âmbito da legislação eleitoral, como pretende o nobre Deputado Erasmo Dias. 

No que se refere à legislação eleitoral vigente, a Lei Complementar n.° 64, de 18 de maio de 1990, estabelece em seu artigo 1°, inciso I, alínea "g", que são inelegíveis “os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se a questão houver sido ou estiver sendo submetida à apreciação do poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 5 (cinco) anos seguintes contados a partir da data da decisão.”
Anote-se entendimento pacífico da justiça eleitoral de que “fica suspensa a inelegibilidade uma vez proposta ação para desconstituir decisão que rejeitou as contas”.
É a orientação do Tribunal Superior Eleitoral em sua Súmula n.° 1. 

Todavia, o Supremo Tribunal Federal também decidiu que é possível a aplicação da lei de inelegibilidade, Lei Complementar n.° 64, de 1990, a fatos ocorridos anteriormente à sua vigência, pois a inelegibilidade não é pena, sendo-lhe impertinente o princípio da anterioridade da lei penal. (Mandado de Segurança 22.087 - 2 DF, STF 212-185)
O controle externo 

O Julgamento das contas públicas pelo Poder Legislativo estava previsto na Constituição anterior e tal prerrogativa foi mantida pela atual. É ato político, por isso mesmo “se funda na ampla liberdade de apreciação da conveniência e oportunidade de sua realização, sem se ater a critérios jurídicos preestabelecidos” (cf. Hely Lopes Meirelles, em "Direito Administrativo Brasileiro", Ed. RT, 14ª Ed. p. 607).

Convém aduzir ainda que “o controle parlamentar é, em essência, político: atua por meio de instrumentos políticos e objetiva resultados também políticos. Ainda que cumpra funções jurídicas, e tenha sua atividade constitucional e regulamentarmente disciplinada, o Parlamento é, antes de tudo, um órgão político, ao qual a Constituição reconhece autonomia política para conseguir finalidades e utilizar procedimentos livremente escolhidos dentro do marco da própria Constituição e do Regimento. Segue daí que o Parlamento atua à base de critérios de oportunidade política avaliados por ele mesmo” (cf. Anna Cândida da Cunha Ferraz, em "Conflito entre Poderes, ed. RT, p. 154)
Não resta dúvida que é totalmente indesejável este posicionamento da Assembléia em relação às contas dos ex-governadores e do atual; todavia, elas permanecem aí para apreciação, como prerrogativa do Poder Legislativo, sem que tenha havido decadência do poder de julgá-las.

Esta é a resposta à questão de ordem suscitada.

